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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Gilberto Rocha Rodrigues apela de sentença (fls. 657/664) que o condenou a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão e 97 (noventa e sete) dias-multa. pela prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do CP, decorrente do fato de haver, na condição de Presidente da Associação dos Produtores Rurais da Margem do Rio Verde - APRUMARVE, recebido veículo Ford F 1400, doado pela Codevasf, para uso da associação, e ter desviado a sua utilização para finalidade própria, passando a alugá-lo para uso de particular, em atividades desvinculadas da APRUMARVE, recebendo para si os rendimentos de tal aluguel.
Pugna o recurso (fls. 724/745), em preliminar, pelo reconhecimento da incompetência da Justiça Federal, por ausência de prejuízo à Codevasf, e, no mérito, postula a absolvição, por ausência de prova.

Afasto, de pronto, a preliminar de incompetência, considerando que embora a doação tenha se operado em favor da associação, a Codevasf manteve o seu direito de regressão da doação, na hipótese de uso indevido, estando atendido o preceito do art. 109, I e IV, da CF.

No mérito, as razões recursais, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a condenação, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, no plano de fundo, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais.

Há demonstração nos autos que o veículo foi alugado pelo réu à empresa E.L.Morais para uso em serviço de pavimentação em Montes Claros, nos períodos de 25/02 a 25/03/2015 e de 26/04 a 25/08/2015, fato que o próprio réu não nega em depoimento, não se revelando verossímil a alegação de que o aluguel teve razão na necessidade de pagar o conserto do caminhão (ocorrido em 2014), pois o aluguel foi contratado bem depois da realização do conserto que se pretendeu pagar com o uso do veículo por terceiros (2015).
A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF) foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação.

Os mesmos fatos, como é natural no mundo do Direito, nem sempre se submetem às mesmas leituras e/ou consequências jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, e na linha dos precedentes, demonstra com suficiência a autoria e a materialidade da imputação da denúncia, conquanto mereça ajuste na dosimetria da pena. 

Nesse contexto, nego provimento à apelação, confirmando o decreto condenatório na sua plenitude, pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.
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